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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 

NEGATIVA DE COBERTURA. LIMITAÇÃO DAS SESSÕES DE 

FONOAUDIOLOGIA E TERAPIA OCUPACIONAL. 

IMPOSSIBILIDADE. COBRANÇA DE COPARTICIPAÇÃO. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 

1.Consoante a jurisprudência deste Tribunal Superior, "Há abusividade 

na cláusula contratual ou em ato da operadora de plano de saúde que 

importe em interrupção de tratamento de terapia por esgotamento do 

número de sessões anuais asseguradas no Rol de Procedimentos e 

Eventos em Saúde da ANS, visto que se revela incompatível com a 

equidade e a boa-fé, colocando o usuário (consumidor) em situação de 

desvantagem exagerada (art. 51, IV, da Lei 8.078/1990). Precedente." 

(REsp 1642255/MS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 20/04/2018)

2. Atrai a incidência analógica dos enunciados sumular n. 282 do STF, 

quando a questão federal suscitada não foi tratada na decisão proferida 
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pelo Tribunal de origem, tampouco foram apresentados embargos de 

declaração para sanar eventual omissão ou prequestionar a matéria, 

ante a ausência do indispensável prequestionamento.

3. Agravo Interno não provido. 
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
 

Brasília, 21 de setembro de 2020.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 

NEGATIVA DE COBERTURA. LIMITAÇÃO DAS SESSÕES DE 

FONOAUDIOLOGIA E TERAPIA OCUPACIONAL. 

IMPOSSIBILIDADE. COBRANÇA DE COPARTICIPAÇÃO. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 

1.Consoante a jurisprudência deste Tribunal Superior, "Há abusividade 

na cláusula contratual ou em ato da operadora de plano de saúde que 

importe em interrupção de tratamento de terapia por esgotamento do 

número de sessões anuais asseguradas no Rol de Procedimentos e 

Eventos em Saúde da ANS, visto que se revela incompatível com a 

equidade e a boa-fé, colocando o usuário (consumidor) em situação de 

desvantagem exagerada (art. 51, IV, da Lei 8.078/1990). Precedente." 

(REsp 1642255/MS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 20/04/2018)

2. Atrai a incidência analógica dos enunciados sumular n. 282 do STF, 

quando a questão federal suscitada não foi tratada na decisão proferida 
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pelo Tribunal de origem, tampouco foram apresentados embargos de 

declaração para sanar eventual omissão ou prequestionar a matéria, 

ante a ausência do indispensável prequestionamento.

3. Agravo Interno não provido. 
 
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA 

INTERNACIONAL S.A contra decisão monocrática que deu provimento ao 

recurso especial da parte adversa, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. 
LIMITAÇÃO DE MÉTODO TERAPÊUTICO VOLTADO AO TRATAMENTO 
DE BENEFICIÁRIO PORTADOR DE SÍNDROME DE DOWN. SESSÕES DE 
FONOAUDIOLOGIA E TERAPIA OCUPACIONAL. ACÓRDÃO EM 
DESARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.

Em suas razões, a agravante alega que não se trata de estarem ou 

não previstos os tratamentos no rol de procedimentos obrigatórios da ANS, mas a 

possibilidade de fornecê-los ilimitadamente.(e-STJ fl. 458)

Afirma que a limitação do número de sessões anuais cobertas pelo Plano de 

Saúde está em conformidade com a Lei 9.656/98 e com as normativas da ANS. 

Por fim, defende a coparticipação após o limite de sessões estabelecidas 

contratualmente.

Ausente impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

Eminentes colegas, a irresignação recursal não merece acolhida.
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Insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados pela parte, as 

razões trazidas em agravo interno não contêm fundamentos suficientes a 

desconstituir a decisão recorrida.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que 

ainda que admitida a possibilidade de o contrato de plano de saúde conter cláusulas 

limitativas de cobertura, "há abusividade na cláusula contratual ou em ato da 

operadora de plano de saúde que importe em interrupção de tratamento de terapia 

por esgotamento do número de sessões anuais asseguradas no Rol de 

Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS, visto que se revela incompatível com 

a equidade e a boa-fé, colocando o usuário (consumidor) em situação de 

desvantagem exagerada (art. 51, IV, da Lei 8.078/1990)" (REsp 1642255/MS, 

Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

17/4/2018, DJe 20/4/2018)

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIALETICIDADE RECURSAL. OBSERVÂNCIA. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. LIMITAÇÃO OU 
RESTRIÇÃO A PROCEDIMENTOS MÉDICOS, FONOAUDIOLÓGICOS E 
HOSPITALARES. CARÁTER ABUSIVO. RECONHECIMENTO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
[...] 3. À luz do Código de Defesa do Consumidor, devem ser reputadas como 
abusivas as cláusulas que nitidamente afetam de maneira significativa a 
própria essência do contrato, impondo restrições ou limitações aos 
procedimentos médicos, fonoaudiológicos e hospitalares (v.g. limitação do 
tempo de internação, número de sessões de fonoaudiologia, entre outros) 
prescritos para doenças cobertas nos contratos de assistência e seguro de 
saúde dos contratantes.

4. Se há cobertura de doenças ou sequelas relacionadas a certos eventos, em 
razão de previsão contratual, não há possibilidade de restrição ou limitação 
de procedimentos prescritos pelo médico como imprescindíveis para o êxito 
do tratamento, inclusive no campo da fonoaudiologia.

5. Agravo interno provido para afastar a falta de dialeticidade recursal, 
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conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial. (AgInt no 
AREsp 1.527.318/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, DJe 
2/4/2020)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. LIMITAÇÃO DE TRATAMENTO. ABUSIVIDADE. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA N.

182/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A "jurisprudência desta Corte Superior já sedimentou entendimento no 
sentido de que 'à luz do Código de Defesa do Consumidor, devem ser 
reputadas como abusivas as cláusulas que nitidamente afetam de maneira 
significativa a própria essência do contrato, impondo restrições ou limitações 
aos procedimentos médicos, fonoaudiológicos e hospitalares (v.g.limitação 
do tempo de internação, número de sessões de fonoaudiologia, entre outros) 
prescritos para doenças cobertas nos contratos de assistência e seguro de 
saúde dos contratantes' (AgInt no AREsp 1219394/BA, Rel. Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 7/2/2019, DJe 19/2/2019)" (AgInt no 
REsp n.

1.782.183/PR, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 21/10/2019, DJe 28/10/2019).

2. [...]

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1794335/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/02/2020, DJe 18/02/2020)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR. PLANO 
PRIVADO DE SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE FAZER. COBERTURA DE 
TRATAMENTO. PACIENTE. MENOR IMPÚBERE PORTADOR DE 
PATOLOGIA CRÔNICA. LIMITAÇÃO DE SESSÕES. ABUSIVIDADE. 
OCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior já sedimentou entendimento no 
sentido de que "à luz do Código de Defesa do Consumidor, devem ser 
reputadas como abusivas as cláusulas que nitidamente afetam de maneira 
significativa a própria essência do contrato, impondo restrições ou limitações 
aos procedimentos médicos, fonoaudiológicos e hospitalares (v.g. limitação 
do tempo de internação, número de sessões de fonoaudiologia, entre outros) 
prescritos para doenças cobertas nos contratos de assistência e seguro de 
saúde dos contratantes" (AgInt no AREsp 1219394/BA, Rel. Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 7/2/2019, DJe 19/2/2019).
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2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1.782.183/PR, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, DJe 
28/10/2019)

No que pertine ao pleito de que se aplique o entendimento firmado no REsp 

n.º 1.679.190 –SP, relativamente à possibilidade de cobrança de coparticipação  

das sessões que excedem ao limite contratualmente estabelecido, verifica-se que a 

Corte estadual não se manifestou sobre referida matéria, razão pela qual incide a 

Súmula 282/STF, ante a ausência do necessário prequestionamento. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino.

 

Brasília, 21 de setembro de 2020
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